
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 395.999 - SP (2017/0083958-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL SUAREZ GARCIA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. ART. 217-A, CAPUT, E ART. 344 DO 
CÓDIGO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. SUPOSTA AUSÊNCIA DE 
VAGA EM ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL COM O REGIME 
SEMIABERTO. INOCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
VINCULANTE 56/STF. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E DE 
SALUBRIDADE DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NECESSIDADE DE 
AMPLO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA ESTREITA VIA DO WRIT.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, se o caótico sistema 
prisional estatal não possui meios para manter os detentos em estabelecimento 
apropriado, é de se autorizar, excepcionalmente, que a pena seja cumprida em regime 
mais benéfico - estabelecimento adequado ao regime aberto ou prisão domiciliar.

III - Nessa mesma orientação, o excelso Supremo Tribunal Federal, em sessão 
realizada em 29/06/2016, aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com a seguinte redação: 
"A falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do 
preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros do Recurso Extraordinário 641.320."

IV - No presente caso, contudo, não se verifica a presença de referida 
hipótese excepcional - ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto -, pois não há notícias de que ele esteja sujeito a regime mais gravoso 
do que o que lhe foi imposto, limitando-se a sua irresignação à precariedade dos 
estabelecimentos prisionais de regime semiaberto.  

 V - A discussão acerca das condições de recolhimento dos apenados no 
sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime de cumprimento de pena em 
comento, demanda amplo revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento a 
toda evidência incompatível com a estreita via do writ.
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Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 395.999 - SP (2017/0083958-6)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus impetrado em favor de MIGUEL SUAREZ GARCIA contra v. acórdão prolatado 

pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) 

anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito de roubo 

majorado, tipificado no art. 157, § 2.º, incisos I e II do Código Penal, determinando a 

expedição de mandado de prisão.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte local, que 

denegou a ordem, em aresto assim ementado:

"HABEAS CORPUS PREVENTIVO Concessão 
Impossibilidade Alegação de ameaça ao direito de locomoção pela 
expedição de mandado de prisão Possibilidade de encarceramento em 
estabelecimento prisional inadequado não demonstrada no caso concreto 
Ordem" (fl. 67).

Daí o presente o presente writ, no qual aduz o impetrante, em breve síntese, 

que há um possível constrangimento ilegal em razão do provável risco de recolhimento do 

paciente em estabelecimento inadequado ao regime semiaberto.

Requer, assim, o deferimento de medida liminar, para colocar o paciente em 

regime aberto ou prisão domiciliar, enquanto aguarda vaga no regime semiaberto, 

independentemente de lista de espera. No mérito, pugna pela concessão da ordem, 

confirmando-se a liminar requerida.

Liminar indeferida às fls. 73-74.

Informações prestadas às fls. 80-88.

O Ministério Público Federal, às fls. 92-95, opinou pelo não conhecimento da 

ordem, ou por sua denegação.

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 395.999 - SP (2017/0083958-6)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. ART. 217-A, CAPUT, E 
ART. 344 DO CÓDIGO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. SUPOSTA AUSÊNCIA DE VAGA 
EM ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL COM O 
REGIME SEMIABERTO. INOCORRÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
VINCULANTE 56/STF. ANÁLISE DAS 
CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E DE 
SALUBRIDADE DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO WRIT.  HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, se o caótico sistema prisional estatal não 
possui meios para manter os detentos em 
estabelecimento apropriado, é de se autorizar, 
excepcionalmente, que a pena seja cumprida em 
regime mais benéfico - estabelecimento adequado ao 
regime aberto ou prisão domiciliar.

III - Nessa mesma orientação, o excelso 
Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada em 
29/06/2016, aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com 
a seguinte redação: "A falta de vagas em 
estabelecimento prisional não autoriza a 
manutenção do preso em regime mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros 
do Recurso Extraordinário 641.320."

IV - No presente caso, contudo, não se verifica 
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 a presença de referida hipótese excepcional - ausência 
de vaga em estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto -, pois não há notícias de que ele 
esteja sujeito a regime mais gravoso do que o que lhe 
foi imposto, limitando-se a sua irresignação à 
precariedade dos estabelecimentos prisionais de regime 
semiaberto.  

 V - A discussão acerca das condições de 
recolhimento dos apenados no sistema prisional local, 
tidas por inadequadas ao regime de cumprimento de 
pena em comento, demanda amplo revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento a toda 
evidência incompatível com a estreita via do writ.

Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Insta consignar, 

inicialmente, que a Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 

habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 

conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 

ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca-se na presente impetração, em síntese, o cumprimento da pena privativa 

de liberdade em prisão domiciliar, com monitoramente eletrônico, com base na suposta 

ausência de vaga em estabelecimento prisional com mínimas condições estruturais e de 

salubridade para o cumprimento da pena no regime semiaberto.

Razão não assiste ao impetrante.

Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que 

constitui constrangimento ilegal submeter o apenado a regime mais rigoroso do que aquele para 

o qual obteve a progressão. Vale dizer, é flagrante a ilegalidade se o condenado cumpre pena 

em condições mais rigorosas que aquelas estabelecidas no regime para o qual progrediu.

Documento: 1620666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 Se o caótico sistema prisional estatal não possui meios para manter os detentos 

em estabelecimento apropriado, é de se autorizar, excepcionalmente, que a pena seja 

cumprida em regime mais benéfico - estabelecimento adequado ao regime aberto ou prisão 

domiciliar.

Neste sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO.  AUSÊNCIA  DE  VAGA  
NO ESTABELECIMENTO ADEQUADO. REGIME DOMICILIAR. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. À luz do disposto no art. 105 da Constituição Federal, 
esta Corte de Justiça não vem mais admitindo a utilização do habeas 
corpus como substituto  de  recurso  ordinário,  recurso  especial,  ou  
revisão criminal,  sob  pena  de  se frustrar a celeridade e se desvirtuar a 
essência desse instrumento constitucional.

2.  Impende  ressaltar  que,  uma  vez  constatada  a  
existência de ilegalidade  flagrante,  nada  obsta  que esta Corte defira 
ordem de ofício,  como  forma  de coarctar o constrangimento ilegal, 
situação que ocorre na espécie.

3.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal possui 
entendimento consolidado  de que a ineficiência do Estado em 
disponibilizar vagas ou assegurar instituições adequadas ao cumprimento 
da pena em regime semiaberto autoriza, ainda que em caráter 
excepcional, o cumprimento da reprimenda em regime aberto ou em 
prisão domiciliar.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício" (HC n. 329.432/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 28/4/2016).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO 
DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA NO SEMIABERTO. PERMANÊNCIA  NO 
REGIME FECHADO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL  EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  É  assente  nesta  Corte o entendimento que, em caso de 
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 falta de vagas  em  estabelecimento prisional adequado ao cumprimento 
da pena no  regime  semiaberto,  se  deve  conceder  ao  apenado, em 
caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime aberto, ou, na 
falta de vaga em casa de albergado, em regime domiciliar, até o 
surgimento de vagas no regime apropriado.

3.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para, confirmando  a  liminar deferida, restabelecer a decisão do 
Juízo de Execuções  Penais  que deferiu ao paciente o direito de aguardar, 
em prisão domiciliar, o surgimento de vaga em estabelecimento prisional 
destinado ao regime semiaberto" (HC n. 344.119/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 10/3/2016).

Nessa mesma orientação, o excelso Supremo Tribunal Federal, em sessão 

realizada em 29/6/2016, aprovou a Súmula Vinculante n. 56 com a seguinte redação: "A 

falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso em 

regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do Recurso 

Extraordinário 641.320."

Ao julgar o RE n. 641.320/RS, com repercussão geral, o col. Supremo 

Tribunal Federal estabeleceu os seguintes parâmetros a serem observados na hipótese em que 

o apenado estiver em regime mais gravoso por ausência de vaga no regime adequado: a) a 

falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 

prisional mais gravoso; b) os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos 

destinados aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. 

São aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como “colônia agrícola, industrial” 

(regime semiaberto) ou “casa de albergado ou estabelecimento adequado” (regime aberto) 

(art. 33, §1º, alíneas “b” e “c”); c) havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) a saída 

antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente 

monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta 

de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que 

progride ao regime aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, 

poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado.

No presente caso, contudo, não se verifica a presença de referida hipótese 

excepcional - ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 

semiaberto -, pois, como bem informou o Parquet federal, às fls. 94, o MM. Juiz impetrado 
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 consignou que "O mandado de prisão foi expedido com a devida especificação de que o 

regime para cumprimento da pena de Miguel Suarez Garcia é o semiaberto, sendo que 

no caso de cumprimento do referido mandado, deverá ser disponibilizada a respectiva 

vaga no sistema prisional pela Secretaria da Administração Penitenciária, 

independentemente de requerimento deste Juízo, o qual eventualmente poderá intervir 

em caso de descumprimento da ordem judicial pelo órgão prisional onde estiver 

recolhido o sentenciado." 

Desta forma, não há nos autos situação excepcional que justifique a concessão 

do regime aberto ou da prisão domiciliar para o resgate da reprimenda, inexistindo qualquer 

ilegalidade no v. acórdão combatido.

Por fim, importante destacar que a discussão acerca das condições de 

recolhimento dos apenados no sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime de 

cumprimento de pena em comento, demanda amplo revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento a toda evidência incompatível com a estreita via do writ.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01091894020128260050  1091894020128260050  2012001919  20150000036359  
20170000255571  2026163902017826  20261639020178260000

EM MESA JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL SUAREZ GARCIA 
CORRÉU    : MURILLO CESAR DE JESUS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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